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RECURSO EM SENTIDO ESTRITO N. 2004.37.00.005661-4/MA 


RELATÓRIO
O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO (Relator):
Trata-se de recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão proferida pelo Juiz Federal da 2ª Vara da Seção Judiciária do Maranhão, que declarou extinta a punibilidade de Miguel Nicolau Duailibe Neto pela prática do crime previsto no art. 168-A do CP, com fundamento no art. 9º, §2º, da Lei nº 10.684/2003 (fls. 680/682). 

O magistrado asseverou que, embora haja "dissensão quando a liquidação do débito ocorre após o trânsito em julgado da condenação no âmbito criminal", mostra-se "razoável e proporcional interpretar e aplicar o disposto no artigo 9º, §2º, da Lei nº 10.684/2003, em favor do sentenciado, extinguindo não só a pretensão punitiva (no caso de pagamento da dívida antes do trânsito em julgado), mas também a pretensão executória (na hipótese de liquidação do débito após o trânsito em julgado)". (fl. 680v) 

Nas razões do recurso, o Ministério Público Federal sustenta que a aplicação do benefício previsto na Lei nº 10.864/03 para o crime tipificado no art. 168-A do CP, encontra limites na própria lei que o instituiu, pois o caput do art. 9º apenas menciona pretensão punitiva estatal, silenciando quanto à pretensão punitiva executória, o que revela a mens legis vislumbrada pelo legislador, de excluir esta última. Argumenta, ainda, que tal entendimento conduziria à certeza da impunidade por aqueles que possuem situação econômica mais favorável. Ao final, pede a anulação da decisão de fls. 680/682. (fls. 684/689). 

Contrarrazões apresentadas às fls. 691/696. 

Nesta instância, a Procuradoria Regional da República da 1ª Região opina pelo provimento do recurso (fls. 706/711).

É o relatório.

VOTO
O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO (Relator):

Conforme visto, cuida-se de recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão proferida pelo Juízo Federal da 2ª Vara da Seção Judiciária do Maranhão, que extinguiu a punibilidade de Miguel Nicolau Duailibe Neto em relação ao crime previsto no art. 168-A do CP, com fundamento no art. 9º, §2º, da Lei nº 10.684/2003.

Na decisão, o magistrado entendeu que o mencionado dispositivo legal abrange a pretensão punitiva executória, já que a sua redação amplia a possibilidade de extinção da punibilidade quando ocorrer o pagamento integral do dos débitos relacionados a tributos e contribuições sociais. 

O Ministério Público Federal pleiteia a anulação da sentença, sob o argumento de que a lei não prevê a possibilidade de extinção da punibilidade pelo afastamento da pretensão executória, mas tão somente da pretensão punitiva, que está limitada ao trânsito em julgado da sentença penal condenatória.

Da análise dos autos, verifico não assistir razão ao recorrente. 

Em que pese a divergência jurisprudencial existente em torno da matéria, não posso deixar de observar que o §2º do art. 9º da Lei nº 10.684/03 não traz em seu bojo qualquer limitação temporal ao efeito extintivo da punibilidade conferido ao pagamento integral do débito. 

Assim, não pode o julgador impor uma limitação à extinção da punibilidade não prevista pelo legislador que, por razões de política arrecadatória e do bem jurídico em relevo - patrimônio público - optou por ampliar a incidência do benefício quando houver quitação integral da dívida, retirando o marco temporal. De fato, é de longa data a opção política adotada pelo legislador de privilegiar a arrecadação de tributos, que são essenciais para o custeio dos serviços públicos, em detrimento da condenação criminal do contribuinte. 

Dessa forma, não há como interpretar o §2º do art. 9º da Lei nº 10.684/2003 de modo desfavorável ao agente, devendo ser considerado o adimplemento integral do débito apto a extinguir a punibilidade do acusado, a qualquer tempo, mesmo após o trânsito em julgado da sentença penal condenatória, o que abrange a pretensão executória.   

Nesse sentido, já decidiu o Superior Tribunal de Justiça. Confira-se:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO AO SISTEMA RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO.

1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu formal conhecimento. Precedentes.

2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.

CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. PAGAMENTO DO TRIBUTO. CAUSA DE EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. ARTIGO 9º, § 2º, DA LEI 10.684/2003. COAÇÃO ILEGAL CARACTERIZADA. CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO.

1. Com o advento da Lei 10.684/2003, no exercício da sua função constitucional e de acordo com a política criminal adotada, o legislador ordinário optou por retirar do ordenamento jurídico o marco temporal previsto para o adimplemento do débito tributário redundar na extinção da punibilidade do agente sonegador, nos termos do seu artigo 9º, § 2º, sendo vedado ao Poder Judiciário estabelecer tal limite.

2. Não há como se interpretar o referido dispositivo legal de outro modo, senão considerando que o pagamento do tributo, a qualquer tempo, até mesmo após o advento do trânsito em julgado da sentença penal condenatória, é causa de extinção da punibilidade do acusado.

3. Como o édito condenatório foi alcançado pelo trânsito em julgado sem qualquer mácula, os efeitos do reconhecimento da extinção da punibilidade por causa que é superveniente ao aludido marco devem ser equiparados aos da prescrição da pretensão executória.

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para declarar extinta a punibilidade do paciente, com fundamento no artigo 9º, § 2º, da Lei 10.684/2003.

(HC 362.478/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 14/09/2017, DJe 20/09/2017)

No precedente citado, asseverou o eminente relator:

"Da leitura do dispositivo colacionado, depreende-se que o legislador ordinário não fixou um limite temporal dentro do qual o adimplemento da obrigação tributária e seus acessórios significaria a extinção da punibilidade do agente pela prática da sonegação fiscal.

Embora tenha se instaurado certa dúvida acerca do alcance da norma em comento, pacificou-se na jurisprudência dos Tribunais Superiores pátrios o entendimento de que o adimplemento poderia se dar tanto antes como depois do recebimento da denúncia.

A doutrina, ao tratar da matéria, refere-se à interpretação jurisprudencial que vem sendo dada pelos tribunais pátrios, assinalando que 'como a regra em comento não traz nenhum marco para sua incidência, o pagamento se pode dar a qualquer tempo' (FISCHER, DOUGLAS. Delinquência Econômica e Estado Social e Democrático de Direito. Porto Alegre: Verbo Jurídico, 2006, p. 191)."

O Supremo Tribunal Federal também possui julgado em que reconhece que o trânsito em julgado da sentença penal condenatória não constitui limite à extinção da punibilidade do agente, quando houver quitado integralmente o débito tributário: 

EMENTA Recurso ordinário em habeas corpus. Apropriação indébita previdenciária (art. 168-A, § 1º, I, CP). Condenação. Trânsito em julgado. Pagamento do débito tributário. Extinção da punibilidade do agente. Admissibilidade. Inteligência do art. 9º, § 2º, da Lei nº 10.684/03. Precedentes. Ausência de comprovação cabal do pagamento. Recurso parcialmente provido para, afastado o óbice referente ao momento do pagamento, determinar ao juízo das execuções criminais que declare extinta a punibilidade do agente, caso venha a ser demonstrada, por certidão ou ofício do INSS, a quitação do débito. 1. Tratando-se de apropriação indébita previdenciária (art. 168-A, § 1º, I, CP), o pagamento integral do débito tributário, ainda que após o trânsito em julgado da condenação, é causa de extinção da punibilidade do agente, nos termos do art. 9º, § 2º, da Lei nº 10.684/03. Precedentes. 2. Na espécie, os documentos apresentados pelo recorrente ao juízo da execução criminal não permitem aferir, com a necessária segurança, se houve ou não quitação integral do débito. 3. Nesse diapasão, não há como, desde logo, se conceder o writ para extinguir sua punibilidade. 4. De toda sorte, afastado o óbice referente ao momento do pagamento, cumprirá ao juízo das execuções criminais declarar extinta a punibilidade do agente, caso demonstrada a quitação do débito, por certidão ou ofício do INSS. 5. Recurso parcialmente provido.

(RHC 128245, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 23/08/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-225 DIVULG 20-10-2016 PUBLIC 21-10-2016)

No presente caso, o acusado comprovou a liquidação integral do débito conforme bem esclareceu o julgador monocrático:

"(...) o aludido demandante liquidou integralmente o débito tributário objeto deste feito, após o advento do trânsito em julgado da sentença penal condenatória, conforme faz prova os comprovantes de pagamento (GUIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL - GPS) de fls. 619/642, bem como o OFÍCIO PFN/MA/GAB/N. 1047/2015, de 7 de dezembro de 2015, de fl. 674. (fl. 680v)

Na linha da fundamentação e dos precedentes citados, mantenho a decisão recorrida, que extinguiu a punibilidade de Miguel Nicolau Duailibe Neto com fundamento no art. 9º, §2º, da Lei nº 10.684/2003. 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso em sentido estrito.

É o voto.
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